
 
 

 

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.138.813 - RS (2017/0177275-3)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
EMBARGANTE : UNIMED NORDESTE RS SOCIEDADE COOP DE SERV MÉDICOS LTDA 
ADVOGADOS : MARCO TÚLIO DE ROSE E OUTRO(S) - RS009551 
   PAULO ROBERTO DO NASCIMENTO MARTINS  - RS028992 
   CÁSSIO AUGUSTO VIONE DA ROSA  - RS050660 
   GUILHERME WURTH SIMON  - RS080731 
EMBARGADO : GERALDO PAVIANI 
ADVOGADOS : CASSIANE FARIOLI DA COSTA  - RS045548 
   BENILDO BOSCATO  - RS066104 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CARÁTER INFRINGENTE. POSSIBILIDADE.  PLANO DE 
SAÚDE. REAJUSTE DE MENSALIDADE. MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. 
CONSUMIDOR IDOSO. PARÂMETROS LEGAIS. OBSERVÂNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 
2. A atribuição de efeitos infringentes aos embargos de declaração é possível, em 
hipóteses excepcionais, para corrigir premissa equivocada no julgamento, bem 
como nos casos em que, sanada a omissão, a contradição ou a obscuridade, a 
alteração da decisão surja como consequência necessária. 
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do 
REsp 1.568.244/RJ, firmou o entendimento de ser, em princípio, idôneo o reajuste 
de mensalidade de plano de saúde em razão da mudança de faixa etária do 
participante. Para evitar abusividades, devem ser observados alguns parâmetros, 
como a expressa previsão contratual; não serem aplicados índices de reajuste 
desarrazoados ou aleatórios, que onerem excessivamente o consumidor, em 
manifesto confronto com a equidade e a cláusula geral da boa-fé objetiva e da 
especial proteção do idoso, dado que aumentos elevados sobretudo para essa 
última categoria poderá, de forma discriminatória, impossibilitar a sua 
permanência no plano; e serem respeitadas as normas expedidas pelos órgãos 
governamentais (Resolução CONSU nº 6/1998 ou Resolução Normativa nº 3/2001 
da ANS e Resolução Normativa nº 63/2003 da ANS).
4. A abusividade dos aumentos das mensalidades de plano de saúde por 
inserção do usuário em nova faixa de risco, sobretudo de participantes idosos, 
deverá ser aferida em cada caso concreto.
5. Nos termos do art. 51, § 2°, do Código de Defesa do Consumidor, se for 
reconhecida a abusividade do aumento praticado pela operadora de plano de 
saúde em virtude da alteração de faixa etária do usuário, para não haver 
desequilíbrio contratual, faz-se necessária a apuração de percentual adequado e 
razoável de majoração da mensalidade, o que deverá ser feito por meio de 
cálculos atuariais na fase de cumprimento de sentença.
6. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para dar parcial 
provimento ao agravo interno.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, para dar parcial provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
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Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 
 
Brasília (DF), 12 de junho de 2018(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.138.813 - RS (2017/0177275-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de embargos de declaração opostos por UNIMED NORDESTE RS - SOCIEDADE 

COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA. ao acórdão assim ementado:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. SÚMULA Nº 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, haja vista o disposto no art. 1.021, § 1º, do 
Código de Processo Civil de 2015. O conteúdo normativo do referido dispositivo 
legal já estava cristalizado no entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal 
de Justiça na redação da Súmula nº 182/STJ.
3. Agravo interno não conhecido" (e-STJ fl. 555).

A embargante sustenta, em síntese, que não havia necessidade de impugnar a 

questão referente à prescrição, porque o tribunal estadual havia decidido de acordo com o 

entendimento desta Corte.

Requer o acolhimento dos aclaratórios para que seja suprida a omissão de forma 

a dar conhecimento ao agravo interno, julgando o seu mérito (e-STJ fls. 561-563).

É o relatório.
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.138.813 - RS (2017/0177275-3)
  

VOTO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Os 

aclaratórios comportam acolhimento.

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do Código 

de Processo Civil de 1973 e a decisão ora agravada na vigência do Código de Processo Civil de 

2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

De fato, no tocante à prescrição, observa-se que a interposição do agravo do art. 

1.042, caput, do CPC/2015 contra decisão que não admite o recurso especial, com fundamento 

no art. 1.040, I, do CPC/2015, constitui erro grosseiro, conforme jurisprudência assente da 

Terceira Turma desta Corte:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO 
CONTRA DECISÃO PUBLICADA NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 1. IMPUGNAÇÃO 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA (CPC/2015, ART 932, III). 
NECESSIDADE. 2. PARTE DO RECURSO ESPECIAL NÃO ADMITIDA NA 
ORIGEM PORQUE AS MATÉRIAS FORAM JULGADAS SEGUNDO O RITO DO 
ART. 543-C DO CPC: TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS CONTRATADOS. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. NÃO CABIMENTO DO AGRAVO NESSES 
PONTOS (CPC/2015, ART. 1.042). 3. PREVISÃO LEGAL EXPRESSA. ERRO 
GROSSEIRO. CARACTERIZAÇÃO. 4. RECURSO CONHECIDO APENAS 
QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. MÉRITO. 
AFASTAMENTO. 5. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO PARA, NESSA 
EXTENSÃO, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. MAJORAÇÃO 
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, §§ 8º E 11, DO CPC/2015.
1. Com o advento do Código de Processo Civil de 2015 passou a existir expressa 
previsão legal no sentido do não cabimento de agravo contra decisão que não 
admite recurso especial quando a matéria nele veiculada já houver sido decidida 
pela Corte de origem em conformidade com recurso repetitivo (art. 1.042, caput). 
Tal disposição legal aplica-se aos agravos apresentados contra decisão 
publicada após a entrada em vigor do Novo CPC, em conformidade com o 
princípio tempus regit actum.
2. A interposição do agravo previsto no art. 1.042, caput, do CPC/2015 quando a 
Corte de origem o inadmitir com base em recurso repetitivo constitui erro 
grosseiro, não sendo mais devida a determinação de outrora de retorno dos 
autos ao Tribunal a quo para que o aprecie como agravo interno.
3. Não se configura ofensa ao art. 535 do CPC/73 quando o Tribunal de origem, 
embora rejeite os embargos de declaração opostos, manifesta-se acerca de 
todas as questões devolvidas com o recurso e consideradas necessárias à 
solução da controvérsia, sendo desnecessária a manifestação pontual sobre 
todos os artigos de lei indicados como violados pela parte vencida.
4. Agravo parcialmente conhecido para, nessa extensão, negar provimento ao 
recurso especial, com majoração dos honorários advocatícios, na forma do art. 
85, §§ 8º e 11, do CPC/2015" (AREsp 959.991/RS, Rel. Ministro MARCO 
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AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/8/2016, DJe 26/8/2016).

Além disso, dispõe o art. 1.030, § 2°, do CPC/2015 que, uma vez negado 

seguimento ao recurso especial na instância ordinária, tendo em vista a conformidade do 

entendimento do acórdão recorrido com o do recurso repetitivo julgado neste Tribunal Superior, 

a irresignação da parte deve se dar por meio de agravo interno, previsto no art. 1.021 do 

CPC/2015.

Por tais razões, entende-se incabível o agravo interposto contra  decisão de 

admissibilidade que aplicou a orientação firmada nos Recursos Especiais nºs 1.360.969/RS e 

1.361.182/RS - Tema 610, julgada sob o rito de recurso especial repetitivo.

Dessa forma, desnecessária a impugnação no ponto relativo à prescrição,  

devendo ser afastada a incidência da Súmula nº 182/STJ.

Passa-se ao exame da questão de mérito do agravo interno anteriormente 

interposto.

No que tange ao reajuste decorrente da troca de faixa etária, a irresignação 

merece prosperar parcialmente.

De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, consolidada no 

julgamento do REsp 1.568.244/RJ, julgado pela Segunda Seção em 14/12/2016, segundo o rito 

dos recursos repetitivos, foram fixados parâmetros para o aumento de mensalidades de plano 

de saúde por faixa etária.

Referido aresto ficou assim ementado:

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. MODALIDADE 
INDIVIDUAL OU FAMILIAR. CLÁUSULA DE REAJUSTE DE MENSALIDADE POR 
MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. LEGALIDADE. ÚLTIMO GRUPO DE RISCO. 
PERCENTUAL DE REAJUSTE. DEFINIÇÃO DE PARÂMETROS. ABUSIVIDADE. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO. EQUILÍBRIO FINANCEIRO-ATUARIAL DO 
CONTRATO. 
1. A variação das contraprestações pecuniárias dos planos privados de 
assistência à saúde em razão da idade do usuário deverá estar prevista no 
contrato, de forma clara, bem como todos os grupos etários e os percentuais de 
reajuste correspondentes, sob pena de não ser aplicada (arts. 15, caput, e 16, IV, 
da Lei nº 9.656/1998).
2. A cláusula de aumento de mensalidade de plano de saúde conforme a 
mudança de faixa etária do beneficiário encontra fundamento no mutualismo 
(regime de repartição simples) e na solidariedade intergeracional, além de ser 
regra atuarial e asseguradora de riscos. 

Documento: 1722659 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/06/2018 Página  5 de 4



 
 

 

3. Os gastos de tratamento médico-hospitalar de pessoas idosas são geralmente 
mais altos do que os de pessoas mais jovens, isto é, o risco assistencial varia 
consideravelmente em função da idade. Com vistas a obter maior equilíbrio 
financeiro ao plano de saúde, foram estabelecidos preços fracionados em grupos 
etários a fim de que tanto os jovens quanto os de idade mais avançada paguem 
um valor compatível com os seus perfis de utilização dos serviços de atenção à 
saúde. 
4. Para que as contraprestações financeiras dos idosos não ficassem 
extremamente dispendiosas, o ordenamento jurídico pátrio acolheu o princípio da 
solidariedade intergeracional, a forçar que os de mais tenra idade suportassem 
parte dos custos gerados pelos mais velhos, originando, assim, subsídios 
cruzados (mecanismo do community rating modificado). 
5. As mensalidades dos mais jovens, apesar de proporcionalmente mais caras, 
não podem ser majoradas demasiadamente, sob pena de o negócio perder a 
atratividade para eles, o que colocaria em colapso todo o sistema de saúde 
suplementar em virtude do fenômeno da seleção adversa (ou antisseleção).
6. A norma do art. 15, § 3º, da Lei nº 10.741/2003, que veda 'a discriminação do 
idoso nos planos de saúde pela cobrança de valores diferenciados em razão da 
idade', apenas inibe o reajuste que consubstanciar discriminação desproporcional 
ao idoso, ou seja, aquele sem pertinência alguma com o incremento do risco 
assistencial acobertado pelo contrato.
7. Para evitar abusividades (Súmula nº 469/STJ) nos reajustes das 
contraprestações pecuniárias dos planos de saúde, alguns parâmetros devem ser 
observados, tais como (i) a expressa previsão contratual; (ii) não serem aplicados 
índices de reajuste desarrazoados ou aleatórios, que onerem em demasia o 
consumidor, em manifesto confronto com a equidade e as cláusulas gerais da 
boa-fé objetiva e da especial proteção ao idoso, dado que aumentos 
excessivamente elevados, sobretudo para esta última categoria, poderão, de 
forma discriminatória, impossibilitar a sua permanência no plano; e (iii) respeito às 
normas expedidas pelos órgãos governamentais:

a) No tocante aos contratos antigos e não adaptados, isto é, aos 
seguros e planos de saúde firmados antes da entrada em vigor da 
Lei nº 9.656/1998, deve-se seguir o que consta no contrato, 
respeitadas, quanto à abusividade dos percentuais de aumento, as 
normas da legislação consumerista e, quanto à validade formal da 
cláusula, as diretrizes da Súmula Normativa nº 3/2001 da ANS.
b) Em se tratando de contrato (novo) firmado ou adaptado entre 
2/1/1999 e 31/12/2003, deverão ser cumpridas as regras 
constantes na Resolução CONSU nº 6/1998, a qual determina a 
observância de 7 (sete) faixas etárias e do limite de variação entre 
a primeira e a última (o reajuste dos maiores de 70 anos não 
poderá ser superior a 6 (seis) vezes o previsto para os usuários 
entre 0 e 17 anos), não podendo também a variação de valor na 
contraprestação atingir o usuário idoso vinculado ao plano ou 
seguro saúde há mais de 10 (dez) anos.
c) Para os contratos (novos) firmados a partir de 1º/1/2004, incidem 
as regras da RN nº 63/2003 da ANS, que prescreve a observância 
(i) de 10 (dez) faixas etárias, a última aos 59 anos; (ii) do valor 
fixado para a última faixa etária não poder ser superior a 6 (seis) 
vezes o previsto para a primeira; e (iii) da variação acumulada entre 
a sétima e décima faixas não poder ser superior à variação 
cumulada entre a primeira e sétima faixas. 
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8. A abusividade dos aumentos das mensalidades de plano de saúde por 
inserção do usuário em nova faixa de risco, sobretudo de participantes 
idosos, deverá ser aferida em cada caso concreto. Tal reajuste será adequado 
e razoável sempre que o percentual de majoração for justificado atuarialmente, a 
permitir a continuidade contratual tanto de jovens quanto de idosos, bem como a 
sobrevivência do próprio fundo mútuo e da operadora, que visa comumente o 
lucro, o qual não pode ser predatório, haja vista a natureza da atividade 
econômica explorada: serviço público impróprio ou atividade privada 
regulamentada, complementar, no caso, ao Serviço Único de Saúde (SUS), de 
responsabilidade do Estado.
9. Se for reconhecida a abusividade do aumento praticado pela operadora de 
plano de saúde em virtude da alteração de faixa etária do usuário, para não 
haver desequilíbrio contratual, faz-se necessária, nos termos do art. 51, § 2º, 
do CDC, a apuração de percentual adequado e razoável de majoração da 
mensalidade em virtude da inserção do consumidor na nova faixa de risco, o 
que deverá ser feito por meio de cálculos atuariais na fase de cumprimento 
de sentença.
10. TESE para os fins do art. 1.040 do CPC/2015: O reajuste de mensalidade de 
plano de saúde individual ou familiar fundado na mudança de faixa etária do 
beneficiário é válido desde que (i) haja previsão contratual, (ii) sejam observadas 
as normas expedidas pelos órgãos governamentais reguladores e (iii) não sejam 
aplicados percentuais desarrazoados ou aleatórios que, concretamente e sem 
base atuarial idônea, onerem excessivamente o consumidor ou discriminem o 
idoso. 
11. CASO CONCRETO: Não restou configurada nenhuma política de preços 
desmedidos ou tentativa de formação, pela operadora, de 'cláusula de barreira' 
com o intuito de afastar a usuária quase idosa da relação contratual ou do plano 
de saúde por impossibilidade financeira. Longe disso, não ficou patente a 
onerosidade excessiva ou discriminatória, sendo, portanto, idôneos o percentual 
de reajuste e o aumento da mensalidade fundados na mudança de faixa etária da 
autora.  
12. Recurso especial não provido."

Assim, o reconhecimento de abusividade no aumento por faixa etária não importa 

a anulação da respectiva cláusula do contrato - solução adotada pelo acórdão -, devendo 

haver, nesse caso, a readequação do reajuste a parâmetros mais justos.

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, com efeitos infringentes, para 

dar parcial provimento ao agravo interno, determinando a apuração, na fase de cumprimento de 

sentença, do adequado aumento a ser computado na mensalidade do plano de saúde, à luz de 

cálculos atuariais voltados à aferição do efetivo incremento do risco contratado, mantido o 

reconhecimento da abusividade do percentual de reajuste contratado com o consumidor ao 

entrar na nova faixa etária. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2017/0177275-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.138.813 / 
RS

Números Origem:  00029183520118210097  00261017420178217000  01843278020178217000  
02669106420138217000  03883571920138217000  04894450320138217000  
09711100010767  11100010767  1843278020178217000  261017420178217000  
2669106420138217000  29183520118210097  3883571920138217000  
4894450320138217000  70055422836  70056637309  70057648180  70072619869  
70074202128

PAUTA: 12/06/2018 JULGADO: 12/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED NORDESTE RS SOCIEDADE COOP DE SERV MÉDICOS LTDA 
ADVOGADOS : MARCO TÚLIO DE ROSE E OUTRO(S) - RS009551 

 PAULO ROBERTO DO NASCIMENTO MARTINS  - RS028992 
 CÁSSIO AUGUSTO VIONE DA ROSA  - RS050660 
 GUILHERME WURTH SIMON  - RS080731 

AGRAVADO  : GERALDO PAVIANI 
ADVOGADOS : CASSIANE FARIOLI DA COSTA  - RS045548 

 BENILDO BOSCATO  - RS066104 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIMED NORDESTE RS SOCIEDADE COOP DE SERV MÉDICOS LTDA 
ADVOGADOS : MARCO TÚLIO DE ROSE E OUTRO(S) - RS009551 

 PAULO ROBERTO DO NASCIMENTO MARTINS  - RS028992 
 CÁSSIO AUGUSTO VIONE DA ROSA  - RS050660 
 GUILHERME WURTH SIMON  - RS080731 

EMBARGADO : GERALDO PAVIANI 
ADVOGADOS : CASSIANE FARIOLI DA COSTA  - RS045548 

 BENILDO BOSCATO  - RS066104 

CERTIDÃO
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Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, para dar parcial provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e Paulo de Tarso 
Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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